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Sumário:  A presente comunicação aborda a operacionalização do conceito de desenvolvimento 
sustentável e como deve ser equacionado de uma forma participada e interactiva, envolvendo 
a comunidade na definição de uma visão de futuro. Um primeiro passo estruturado e focado 
especificamente na Região Autónoma dos Açores foi concretizado nos Estudos de Base do 
Plano Regional de Desenvolvimento Sustentável da Região Autónoma dos Açores (PReDSA). 
Nesse contexto, apresenta-se o programa metodológico que foi seguido e alguns dos resultados 
obtidos. Em conclusão, os trabalhos efectuados permitiram obter um relevante conjunto de 
informação e potenciaram um envolvimento e governação muito interessantes, o qual se con-
cretizou na definição de dez linhas de orientação para assegurar o cumprimento de um desígnio 
de Qualidade para a Região e que foram vertidas como contributo regional na Estratégia 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável.

Brito, A. G. & S. Costa, (2014), Echoes from a participatory management for 
sustainability:na inevitable transition. Boletim do Núcleo Cultural da Horta, 
23: 213-226.

Summary:  This paper discusses the implementation of the sustainable development’s concept 
and how it should be approached in a participative and interactive way, involving the commu-
nities in the definition of a shared vision for the future. A first structured and focused initiative 
specifically for the Azores Autonomous Region was achieved with the studies for the Regional 
Plan for Sustainable Development of the Azores (PReDSA). This paper presents the methodo-
logical approach and some of the main results achieved within this initiative. In conclusion, the 
work carried out allowed the compilation and assessment of a relevant set of information and 
promoted a very interesting involvement and governance, resulting in the establishment of ten 
guidelines to ensure the compliance of an overall goal of Quality for the region and that were 
adopted as the regional contribution to the National Strategy for Sustainable Development.
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1.  Introdução e objetivos

Os territórios – sejam cidades, zonas 
costeiras ou áreas rurais – são espa-
ços com identidade e marca própria 
que têm necessidade de atrair pes-
soas, investimento e gerar emprego. 
Nesta base, ou têm (e conseguem 
aproveitar) valores competitivos para 
oferecer ou esses fatores de desen-
volvimento são atraídos para outros 
espaços, deixando estes territórios 
sujeitos a um progressivo declínio e 
empobrecimento estrutural. O desen-
volvimento sustentável é um conceito 
que está, na verdade, orientado para 
esta estratégia de competitividade, 
assumindo como ativos uma prote-
ção e gestão optimizada dos recursos 
naturais a par, necessariamente, do 
desenvolvimento económico e social 
(CMAD, 1991). Neste quadro, é em 
verdade que a localização insular, 
fragmentada e relativamente perifé-
rica da Região Autónoma dos Aço-
res, confere-lhe diversas fragilidades 
estratégicas mas, em contrapartida, 
acrescenta-lhe especificidades que 
proporcionam possibilidades de dife-

renciação, as quais podem (devem) 
ser traduzidas em oportunidades pri-
vilegiadas para a implementação de 
uma estratégia inovadora de desen-
volvimento (SRAM, 2006).
Uma visão de desenvolvimento come- 
ça com uma identificação clara do 
ponto de partida, do estado de desen-
volvimento de um território. Este pro-
cesso requer o recurso a um conjunto 
de conceitos e metodologias que pos-
sam capturar todos os elementos rele-
vantes, explícitos ou mais difusos, 
não se restringindo a um enfoque par-
cial quando as realidades são múlti-
plas, a diferentes níveis e dimensões. 
Este é, por exemplo, o motivo pelo 
qual desde há muito que se aceita que 
o produto interno bruto (PIB) de um 
território não é o único indicador de 
prosperidade (Daly & Posner, 2012) 
– como indiciado pela Figura 1 – e 
vários índices têm sido propostos 
para refletir o bem-estar de uma socie- 
dade participativa, empreendedora e 
livre (UNDESA, 2002).
Entre 2005 e 2006, o Governo dos 
Açores entendeu promover o desen-
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Figura 1:  Análise integrada do PIB (GDP) com um índice de qualidade de vida.

volvimento de uma abordagem bot-
tom-up para a efetivação de uma 
estratégia de participação e envolvi-
mento da comunidade, a qual recebeu 
a designação de Estudos de Base do 
Plano Regional de Desenvolvimento 
Sustentável da Região Autónoma dos 
Açores (PReDSA). O trabalho foi 
orientado pela então Direcção Regio-
nal do Ambiente da ex-Secretaria Re- 

gional do Ambiente e do Mar, sob 
coordenação da Universidade do 
Minho e com a participação de um 
vasto conjunto de técnicos. Neste 
contexto, a presente comunicação 
apresenta os aspetos chave do desen-
volvimento metodológico e alguns 
dos resultados obtidos ao longo da 
elaboração do PReDSA.

2.  Desenvolvimento metodológico

A implementação de um processo de 
desenvolvimento sustentável requer 
um suporte de informação de base 
que permita estabelecer a situação 
atual, a partir da qual se poderá esta- 
belecer uma visão de futuro e evo-
luir de forma mais coerente para a 
respetiva fase de operacionalização 

(Meadows et al., 1972). Neste sen-
tido, os Estudos de Base do PReDSA 
contemplaram diversas componentes, 
entre as quais capítulos dedicados 
aos seguintes temas: Situação de 
Referência – Analisando o Presente,
Cenários e Visões − Explorando o 
Futuro, Proposta para a Implementa-
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Figura 2:  Alguns aspectos das sessões de trabalho realizadas nos Açores.

2.1. D efinição da situação de referência

ção – Construindo o Amanhã, supor-
tados, de forma transversal, por con-
tributos provenientes de ações de 
divulgação e participação pública. 
Entre estes destaque para o website, 
as sessões de trabalho – nas quais 

participaram cerca de 200 pessoas 
de diferentes setores de atividade em 
várias ilhas (Figura 2), os concursos 
escolares e a publicação de textos de 
cidadãos interessados.

O diagnóstico das dimensões ambien-
tal, económica, social e institucional 
na Região Autónoma dos Açores ba-
seou-se na avaliação de indicadores 
de desenvolvimento tendo em conta 
análises temporais e espaciais pró-
prias e benchmarking com outras
regiões/países. Esta análise foi com-
plementada com a avaliação de índi-
ces de sustentabilidade, alguns deles 
aplicados pela primeira vez no con-
texto regional, como o Dashboard of 
Sustanaibility do International Insti-

tute for Sustainable Development 
(IISD, 1997), o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) da Organiza-
ção das Nações Unidas ou a Pegada 
Ecológica do Redefinig Progress.

Os descritores utilizados na análise da 
situação de referência foram desen-
volvidos com base em 68 indicadores 
referentes à dimensão ambiental – at-
mosfera, solo e ordenamento do terri-
tório, água, biodiversidade, resíduos, 
à dimensão económica – macroeco-
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Figura 3:  Exemplo de bloco de informação relativo a um descritor da situação de referência.

nomia, sectores económicos (agro-
pecuária, pesca, turismo, energia, in-
dústria, transportes) dimensão social 
– população, saúde, educação, habita-
ção, segurança e, por último, dimen-
são institucional – gestão institucio-
nal e local, sociedade de informação e 
participação, investimento e despesa, 
gestão de riscos. As diversas ferra-
mentas de análise foram apresentadas 
em blocos de informação distintos 

mas complementares, organizados 
por descritor e complementados com 
elementos resultantes de iniciativas de 
participação pública, de forma a per- 
mitir uma análise integrada dos dife-
rentes vectores ambientais, económi-
cos, sociais e institucionais que cons-
tituem a realidade açoriana. A Figura 
3 apresenta um exemplo de um destes 
blocos temáticos.
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Legenda:  RAA, Região Autónoma dos Açores; PIB pm, Produto Interno Bruto (a preços de mercado); 
GEE, Gases com Efeito de Estufa; SREA, Serviço Regional de Estatística dos Açores; DGGE, Direcção 
Geral de Geologia e Energia.

Figura 4:  Evolução temporal de indicadores associados à emissão de GEE (Açores).

É interessante cruzar vários destes 
indicadores para obter análises cru-
zadas da realidade. Por exemplo, a 
estimativa de emissões de gases com 

efeito de estufa (GEE) com a evolu-
ção histórica de diversos indicadores 
na Região, conforme apresentado na 
Figura 4 (SRAM, 2004).

Note-se, por exemplo, a variação 
temporal das emissões de gases com 
efeito de estufa (GEE), a qual per-
mite inferir um aumento de cerca de 
59% das emissões regionais entre 
1990 e 2004, atingindo-se 2 900 000 
t-CO2eq. nesse último ano, o que 
constitui uma taxa bastante superior 

à estimada para o contexto nacional. 
Ressalve-se, contudo, que estes dados 
não podem ser dissociados dos níveis 
de crescimento que a Região apresen-
tou no mesmo período para alguns 
sectores socioeconómicos bastante 
relevantes em termos de emissões 
(Tabela 1), o que permite inferir que
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Tabela 1:  Evolução de alguns indicadores relacionados com atividades relevantes em termos
de emissões de GEE na Região Autónoma dos Açores (1990-2004)

Âmbito Indicador Evolução 1990-2004 (%)

Emissões de GEE Evolução de emissões + 59%

Macroeconomia PIB pm + 72%

Indústrias de Energia
Produção de energia
(termoeléctrica + geotérmica)

+ 109%

Transportes
VAB do sector + 51%

Parque automóvel + 67%

Agricultura VAB do sector + 73%

este significativo aumento de emis-
sões de GEE correspondeu a uma 
evolução estrutural da economia re-
gional e a uma diminuição de assime-

trias da sua realidade com o contexto 
nacional.
Por outro lado, a Figura 5 apresenta 
uma síntese qualitativa dos resultados 
obtidos nessa avaliação.
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avaliação positiva 

  
avaliação intermédia 

  
avaliação negativa 

  
insuficiência de dados 

  
avaliação não aplicável 

Figura 5:  Avaliação qualitativa da situação de referência.

2.2. C enários e visões

O contributo dos Estudos de Base 
para a reflexão destas e de outras 
questões é efectuado através da dis-
cussão de cenários alternativos basea-
da em imagens extremadas e hipóte-
ses contrastadas (EEA, 2001). A cada 
cenário foi associado um conjunto de 
forças motrizes dominantes, ou seja, 
de factores chave no presente que 
podem condicionar o desenrolar dos 
acontecimentos no futuro, uma narra-

tiva das suas principais característi-
cas e um diagrama causal relacionan-
do as forças motrizes com os eventos 
e ações mais relevantes associadas a 
cada situação. Os cinco cenários pro-
postos são indiciados na Figura 6.
Evidentemente, estes cenários cons-
tituem futuros hipotéticos e contem-
plam aspectos propositadamente polé- 
micos mas que recorrem a aspectos 
identificáveis da realidade açoriana
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Figura 6:  Os cenários como ferramenta para uma visão partilhada.

internamente coerentes, ou seja, com 
relações causa-efeito. Note-se que 
um cenário não é, em si mesmo, uma 
previsão nem pretende representar 
uma projeção de tendências passadas 
(Gallopín et al., 1997) e destina-se, 
tão-somente, a suscitar a discussão 
num exercício de cidadania que pode 
motivar a definição de um modelo 
de desenvolvimento e promover a 
obtenção de consensos e prioridades. 
A Figura  7 apresenta os diagramas 

causais para cada um dos cenários de 
desenvolvimento, reportados ao ano 
horizonte de 2030.
A análise e discussão destes e de 
outros cenários de desenvolvimento 
proporcionam uma oportunidade para 
a identificação de questões chave 
sobre as quais é necessário refletir e 
assumir opções estratégicas, tendo 
em conta a avaliação das respectivas 
consequências e a correspondente 
procura de soluções ambientalmente
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Figura 7:  Diagramas causais dos cenários de desenvolvimento elaborados.
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Figura 7:  Diagramas causais dos cenários de desenvolvimento elaborados (continuação).

corretas, socialmente justas e econo-
micamente eficientes (Pereira et al.,
2001). Neste contexto, criou-se um 
website dedicado aos Estudos de 
Base, o qual disponibilizou um ques-
tionário on-line para participação

estruturada de todos os interessados 
na reflexão e discussão dos cenários 
de desenvolvimento apresentados 
e de algumas questões chave para o 
desenvolvimento regional.



224	 Boletim do Núcleo Cultural da Horta

A definição do desígnio e das priori-
dades estratégicas para a sustentabi-
lidade baseiam-se, mas não se esgo-
tam, nos problemas do presente e 
concretizam a partilha de uma visão 
de futuro para a Região Autónoma 
dos Açores. Essa visão comum, esse  
desígnio regional integrado num 
único paradigma, é identificada como 
a missão para a Qualidade, conceito 
entendido como indissociável da boa 
governação. Neste quadro, tendo em 
conta a discussão promovida ao longo 
da execução do trabalho, os pontos 
focais considerados intrínsecos ao de- 
sígnio definido para a Região foram 
os seguintes:

  1. �O investimento prioritário é nas 
pessoas

  2. �Uma economia regional baseada 
em vantagens competitivas

  3. �A componente ambiental é o 
factor de diferenciação nuclear 
dos Açores

  4. �O conhecimento e a inovação são 
instrumentos de Valor

  5. �O património cultural, social e 
religioso é o espírito da Região

  6. �A sustentabilidade energética 
como exemplo do saber açoriano

  7. �Os riscos geológicos e tectónicos 
podem ser minimizados

  8. �Pensar globalmente, decidir regio-
nalmente e agir localmente

  9. �As práticas de governação devem 
aproximar-se dos cidadãos

10. �Os Açores devem estar no centro 
da Europa, perto da América e 
com a Macaronésia

10+1. Das palavras à acção.

O conhecimento e as opiniões reco-
lhidas ao longo da elaboração do tra-
balho, bem como todo o conjunto de 
documentos consultados durante a sua 
execução, constituíram a base para a 
seleção destas propostas. O seu âm- 
bito e conteúdo são certamente dis-
cutíveis mas, ainda assim, constituem 
um primeiro quadro de referência, 
essencialmente operacional, para a 
tomada de decisões. A estrutura de 
cada uma das prioridades pretendeu-
‑se simples e concisa, para isso inte-
grando uma síntese de enquadramen-
to/orientação e três objectivos gerais. 
Em regra, os objectivos gerais foram 
entendidos como emblemáticos das 
linhas de orientação e, sempre que 
possível, contemplaram indicadores 
de avaliação para os anos de referên-
cia 2015 e 2030. A descrição com-
pleta das 10+1 Prioridades para a 
Sustentabilidade dos Açores pode 
ser consultada no livro que consti-
tuiu um dos corolários do trabalho 
(SRAM, 2006).
Refira-se, por último, que estas prio-
ridades – discutidas e participadas 

2.3. O rientações dominantes
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por um conjunto diverso de cidadãos 
e entidades representativas, com dis-
tintos interesses – e as respetivas me-
tas, têm sido utilizadas para balizar 
diversos instrumentos subsequentes 
de política sectorial. Entre estes regis- 
tam-se, por exemplo, o Plano Regio-
nal de Ordenamento do Território dos 
Açores, o Plano Estratégico de Ges-
tão de Resíduos dos Açores, ou o 

Plano de Gestão da Região Hidrográ-
fica dos Açores, cumprindo, assim, o 
seu papel de macro-referencial para 
o alinhamento das políticas públicas 
regionais. Na verdade, afigura-se que 
essa transição para uma gestão mais 
participada não é apenas desejável, é 
inevitável como reforço do sistema 
democrático e um maior envolvi-
mento da comunidade.

3.  Conclusões

A participação ativa da comunidade na 
obtenção, análise e difusão de infor- 
mação, bem como o entendimento 
da sustentabilidade como uma visão 
orientada para a melhoria contínua do 
desempenho ambiental, económico 
e  social, são duas das coordenadas 
de  orientação que devem nortear o 
desenvolvimento. O conjunto de 
matérias que constituiu o âmbito 
dos Estudos de Base do PReDSA 
revelou‑se, em alguns casos, claro e 
objectivo, mas noutros relativamente 
opaco, dualidade própria de novos 
conceitos a operacionalizar. Em cer-
tos casos, os dados disponíveis para 

efetuar uma avaliação de índole mais 
quantitativa revelaram-se insuficien-
tes e, certamente, um esforço de obten- 
ção de informação mais desagregada 
será sempre vantajoso. No entanto, 
pese embora as dificuldades encon-
tradas, o trabalho efetuado permitiu 
definir, de forma relativamente con-
sensual e participada, dez prioridades 
de atuação para o futuro da Região 
Autónoma dos Açores. Constitui, por 
conseguinte, um instrumento útil para 
reflexão e decisão por parte dos cida-
dãos, empresas e instituições, todos 
eles interessados no processo de 
sustentabilidade regional.
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